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			PREFÁCIO

			Eliete de Pinho Araujo1

			Foi com muita satisfação que recebi o convite para prefaciar esta obra do programa do mestrado em Arquitetura e Urbanismo. Ainda mais da disciplina Docência no Ensino Superior e Compromisso Social, ministrada pela professora Ingrid Lilian Fuhr, nova do programa e tão querida por todos.

			O trabalho acadêmico tem ritmos próprios para atingir seus objetivos, sendo um trabalho colaborativo, como é esse, feito a várias mãos com professores e alunos mestrandos. De modo exemplar, este livro tem o empenho da professora, seus 11 mestrandos e uma aluna graduanda, a fim de abordar com o leitor os assuntos que investigam.

			O tema “Diálogos entre docência e psicologia no Ensino Superior de arquitetura” envolve 10 capítulos, com profissionais jovens na pesquisa, que repartem conosco essa experiência e da professora Sônia Urt. Os temas são: A percepção de professores de universidade privada sobre a mercantilização do ensino: repercussões na autoridade e autonomia docente; Projetos e profissionais programados; Computação gráfica na arquitetura: softwares de modelagem no ensino para o mercado de trabalho; Transformações no ensino universitário: o impacto da virtualização e a redefinição dos espaços de convívio físicos; Defasagem do curso de teoria e história da arquitetura e urbanismo em instituições de Ensino Superior no DF; A atuação do arquiteto e urbanista como profissional liberal ou autônomo e os conteúdos programáticos das faculdades ou universidades; A importância da unificação e integração entre os cursos técnicos em construção civil, tecnólogos em construção civil, engenharia civil e arquitetura: benefícios para a formação técnica e atuação profissional; Limiar do ensino de arquitetura e urbanismo e o de engenharia civil em disciplinas comuns de infraestruturas e planejamento urbano; Contribuição da psicologia ao ensino de arquitetura e urbanismo: reflexões e estratégias para formação dos estudantes.

			Com linguagem objetiva e acessível, temos aqui um livro que abre portas para o conhecimento. Tenho certeza de que o conteúdo deste livro contribuirá para repensar a formação dos mestres arquitetos no espaço institucional e no cotidiano a partir do conhecimento gerado pelo esforço crítico e intelectual dos pesquisadores. Um conhecimento engajado dá sentido ao ato de pesquisar e de fazer ciência.

			Um abraço a todos.

			

			
				
					1	Coordenadora do programa do mestrado em Arquitetura e Urbanismo – CEUB.

				

			

		

	
		
			A PERCEPÇÃO DE PROFESSORES DE UNIVERSIDADE PRIVADA SOBRE A MERCANTILIZAÇÃO DO ENSINO: repercussões na autoridade e autonomia docente

			Bianca Aquino Oliveira

			Ingrid Lilian Fuhr

			O presente texto visa refletir e analisar o modo de estruturação de ensino com base na lógica mercadológica, a qual tem, muitas vezes, desconsiderado a autoridade e autonomia docente dentro dos espaços acadêmicos. Busca, ainda, identificar ações dos docentes que representam resistência a esse modelo, bem como a relação entre o ato de resistência e sua autoridade.

			Ao longo dos anos, mais precisamente desde o advento da Reforma Universitária de 1968, o ensino universitário brasileiro sofreu algumas mudanças. As universidades passaram a ter mais autonomia e as Instituições de Ensino Superior privado passaram à frente no número de matrículas em comparação às universidades públicas. 

			Vemos, na linha histórica, uma sucessão de acontecimentos que marcaram a inserção de uma lógica economicista no ensino universitário. Cabe destacar alguns: no governo de Fernando Henrique Cardoso, em 1999, foi criado e implementado o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (Fies), com o objetivo de financiar a graduação de estudantes em universidades privadas, com vistas a possibilitar o acesso ao Ensino Superior. Outro momento ocorreu em 2004, quando o presidente Lula iniciou o Programa de Universidade para Todos (Prouni), que tinha como objetivo a oferta de bolsas de estudos em universidades particulares para estudantes que cursaram Ensino Médio em escola pública ou em escola particular por meio de bolsa de estudos. Os dois programas têm seu lado positivo e negativo, tanto o Fies quanto o Prouni possibilitaram e continuam a propiciar mais acesso à educação superior para a população de baixa renda, uma vez que não há disponibilidade de vagas nas universidades públicas para a demanda existente. O lado que pode ser visto como negativo é o fato de o investimento ser realizado em instituições de ensino privado, dando ainda mais suporte para o crescimento das Instituições de Ensino Superior (IES), em vez de o orçamento estar voltado para a ampliação das universidades públicas (Alexandre; Macário, 2018). Ocorre que se o Ministério da Educação injetasse mais verba nas universidades públicas, haveria contratação de professores como também o aumento de vagas ofertadas. Não há como negar que o FIES e o Prouni abriram caminhos para que um maior número de pessoas tivesse a oportunidade de cursar o Ensino Superior, mas essas mesmas oportunidades poderiam ter sido ofertadas com investimento na educação pública. Ainda em 2004, ocorreu uma reestruturação curricular, anunciada pela Portaria n° 4.059, de 10 de dezembro de 2004, a qual possibilitou que as disciplinas dos cursos de graduação pudessem ser ofertadas de maneira semipresencial, com o único empecilho de que não ultrapassassem 20 por cento da carga horária total do curso. Em 2019, uma nova portaria de n° 2.117, de 06 de dezembro de 2019, aumentou para 40 por cento a oferta on-line da carga horária total dos cursos. Todo o reajuste possível por meio dessas portarias acaba por diminuir as despesas, uma vez que a oferta dessa porcentagem do curso de graduação na modalidade online ou por meio de plataformas terceirizadas resulta em menor custo do que os gastos com a respectiva hora aula do professor e demais despesas relacionadas à estrutura física da instituição. 

			As mudanças nos cursos em decorrência das portarias de 2004 e 2019 ocorreram e continuam a ocorrer à revelia, sem a participação da comunidade docente e sem a apresentação das propostas de alteração curricular e pedagógica demandadas pela direção das Instituições de Ensino Superior. As mudanças instituídas têm um intuito aparentemente pedagógico, contudo sinalizam o enraizamento da lógica empresarial no contexto educacional, que visa ao lucro em detrimento da qualidade da formação profissional. Diante do exposto, cabe indagar: em que medida a lógica economicista de educação presente na universidade privada impacta a autoridade docente? O ensino universitário à luz da ideologia mercadológica compromete o exercício da autonomia da profissão docente? Quais seriam as consequências da perda da autoridade dos professores?

			De acordo com a atual estrutura de ensino, pautada pela lógica de mercado, o lucro é o pilar das decisões institucionais, ficando as questões de ordem pedagógica e de ensino em segundo ou terceiro planos. Nesse contexto, as opiniões dos professores são desconsideradas e invalidadas. Voltadas para o lucro, as instituições têm tomado decisões que podem, muitas vezes, inviabilizar o olhar do professor para a singularidade de cada estudante e de cada turma, diminuindo as possibilidades de verdadeiro exercício de sua autoridade docente (Nonnenmacher, 2008). Por exemplo, em busca de aumento dos lucros, pode-se colocar mais estudantes por turma, o que exige uma maior demanda do professor para correção de provas e de trabalhos, além da grande demanda para acompanhamento dos discentes em sala de aula, o que pode vir a prejudicar a observação do professor em relação às necessidades de cada estudante.

			O cenário do ensino universitário pautado pela lógica de mercado tem como prioridade a rentabilidade, como já destacado. Logo, os proprietários de instituições de Ensino Superior deixam de ter como foco central a qualidade da formação profissional. Sob essa lógica, observamos a desautorização dos professores, a perda da autonomia pedagógica e, consequentemente, a desvalorização da autoridade docente. A prevalência da visão economicista, que visa ao lucro acima de qualquer coisa, tem levado muitos professores a se submeterem à lógica imposta pela instituição por receio de perderem seus empregos. Por outro lado, vemos que existem docentes que são críticos à pauperização da formação profissional decorrente da mercantilização do ensino e que lutam para preservar sua autoridade. Esses professores marcam um posicionamento de resistência a essa lógica, uma vez que a contrariam. 

			Segundo Arendt (2016, p. 129), a autoridade está ligada a uma obediência que não fere a liberdade do outro, “na contraposição à coerção pela força como à persuasão através de argumentos”. No caso da universidade, trata-se do respeito e do reconhecimento aos professores pelas instâncias superiores acadêmicas e pelo corpo discente, reconhecendo-os como pessoas que têm uma bagagem de conhecimento e de experiência que pode em muito contribuir para a formação acadêmica e profissional dos estudantes. A relação professor e estudante é uma relação assimétrica, em que se faz presente o respeito de ambas as partes. A ação do professor de iniciar, instigar pensamentos e ideias com seus estudantes está calcada na autoridade docente. 

			É sabido que em uma instituição educacional, assim como em qualquer organização ou empresa, cada um tem sua função e suas atribuições. Porém, as relações entre as pessoas envolvidas podem acontecer de duas maneiras: dialógica – cada um tem uma função de acordo com seu conhecimento e sua habilidade, exerce-a e respeita as outras pessoas, reconhecendo a capacidade do Outro em desempenhar seu papel. Há assim o reconhecimento da autoridade de cada profissional envolvido. A segunda, autoritária, revela uma relação calcada na visão de superioridade em relação ao Outro. Alguém intitulado como superior usa estratégias para vistoriar o trabalho desempenhado pelas pessoas subalternas. Não há espaço para o diálogo. O que há são regulações e restrições, além da imposição de poder para que se cumpram as regras estabelecidas, deixando muitas vezes nas entrelinhas a possibilidade de demissão, caso haja discordância ao que foi proposto. Quando as relações são estabelecidas dessa forma, não há o reconhecimento da autoridade dos profissionais envolvidos.

			O professor tem perdido autoridade diante da gestão da instituição quando esta privilegia o número de estudantes aprovados nas disciplinas, as queixas apresentadas por esses estudantes e quando o transforma o em cliente, também quando prioriza o destaque que o curso tem ou deixa de ter no mercado em detrimento à importância do exercício docente. Ficam em segundo plano a qualidade do ensino e a validação e o reconhecimento do profissional envolvido. O professor parece, muitas vezes, ser visto pela instituição apenas como uma peça facilmente substituível. Quando não é mais vantajoso para a instituição ter o professor, ele é descartado. Sob a lógica economicista de educação, a instituição busca agradar o cliente, ou seja, o estudante. Qualquer reclamação do cliente coloca à prova a qualificação do profissional. Em meio a essa dinâmica, cabe o questionamento: teriam os professores, em algum momento, receio de eventuais reclamações desse cliente ao correrem o risco de serem demitidos? Admitido o receio, fariam eles eventuais mudanças na estrutura de suas aulas ou até na maneira de se relacionar com os estudantes?

			Furlani (2012) afirma que a autoridade é constituída na relação professor e estudante, ou seja, é no espaço da relação dialógica que a autoridade é reconhecida. E para que a posição de professor como autoridade seja conquistada, é preciso que “o professor se mostre aberto às ideias que o aluno apresenta decorrentes de sua vivência, e sua flexibilidade possibilita a incorporação da crítica necessária à funcionalidade ou correção das decisões tomadas nos quatro papéis onde o professor exerce seu poder” (Furlani, 2012, p. 41). Os quatro papéis a que o autor de refere são: transmissão de conhecimento, disciplinamento da situação pedagógica, avaliação da situação pedagógica e vivência de modelos no relacionamento com os estudantes.

			Contudo, questões de ordem estrutural das instituições de Ensino Superior acabam, de certa forma, interferindo direta ou indiretamente no exercício da autoridade docente. Em relação à transmissão de conhecimento e à avaliação da situação pedagógica, muitas instituições tentam colocar os professores como meros transmissores de um conteúdo que propicie aos estudantes um melhor desempenho nas provas, uma vez que os conteúdos lecionados estão adaptados às provas e vice-versa. Uma instituição que limita o exercício docente ao apostilar os conteúdos das disciplinas e ao padronizar a atuação do professor em sala de aula impossibilita uma prática docente criativa e dinâmica, em que o ensino acontece de modo compartilhado e debatido, não simplesmente como transmissão de informações desarticuladas. Limitar a ação do professor em sala de aula leva à mecanização e à impossibilidade de desenvolvimento de estratégias pedagógicas, de uma didática contextualizada, conforme a necessidade dos estudantes. O exercício docente está para além da transmissão de conhecimento, visa possibilitar as condições de debate, de questionamentos e do desenvolvimento do pensamento reflexivo. São claros os reflexos do engessamento do ofício docente em processos de avaliação que se restringem à mensuração bem como a ações de padronização e de policiamento da ação do professor em sala. Trata-se de instrumentos de avaliação que privilegiam a memorização e a simples reprodução. Essa concepção de avaliação não possibilita ao professor uma real percepção do aprendizado do estudante e uma análise crítica de sua prática docente (Furlani, 2012).

			Já com relação à vivência de modelos no relacionamento com os estudantes, para Furlani (2012), o modelo ideal é o democrático. Seria aquele em que há espaço para diálogo na relação professor e estudante, em que o conhecimento pode ser desenvolvido, elaborado e reelaborado na troca entre ambos. Contudo, em algumas estruturas de ensino, esses espaços de troca são podados ou minimizados e a autoridade do professor pode vir a ruir. Isso pode levá-lo a um modelo de ensino autoritário, em que o conhecimento é apenas depositado sobre os estudantes sem espaço para trocas, reflexões e coconstruções. Essa prática interfere no papel do professor de auxiliar os discentes no processo de apropriação do conhecimento, por meio de uma leitura reflexiva dos conteúdos de forma autônoma; inviabiliza-se o disciplinamento da situação pedagógica. 

			Como vimos no recorte histórico, à medida que a lógica de mercado foi adentrando no cenário da universidade privada, a qualidade do ensino foi colocada de lado e o professor ocupou uma posição de menos valia, em nome de uma visão economicista de educação sob a lógica que privilegia a rentabilidade. Aos professores, muitas vezes, resta a posição de tarefeiros, são vistos pela instituição como simples funcionários que têm apenas ordens a cumprir. Devem assim lecionar o que é determinado pela instituição, sem escolherem o material de referência para a disciplina que irão ministrar, sem chances para ponderar (Mello; Alves, 2017). A impressão que se tem é a de que as instituições de fato desejam um professor alienado, que siga as exigências como um robô programado, no lugar de exercer seu trabalho intelectual e questionador em relação ao que é apresentado pela instituição.

			As instituições com visão economicista têm estruturado o ensino em momentos presenciais e em momentos on-line, em que conteúdos e exercícios não são elaborados pelos professores, mas por instâncias terceirizadas, são disponibilizados em uma plataforma também terceirizada (Mello, 2020). Aos estudantes, cabem as tarefas de leitura do material ofertado e algumas questões a serem respondidas, sem que haja espaço para que eles debatam com seus professores. Além disso, em alguns casos, até o material lecionado em sala de aula é estruturado por terceiros, não se tem a possibilidade de alteração do material didático utilizado. Trata-se de uma estrutura pedagógica que se torna, muitas vezes, engessada, impossibilitando a autonomia do professor de construir e elaborar a aula tendo como base questões que ele julga importantes e que fazem sentido serem abordadas, com base no momento vivido por ele e seus estudantes em sala de aula.

			Em decorrência da lógica mercadológica, os professores têm perdido cada vez mais condições de exercício de sua liberdade no espaço universitário. Por exemplo, se o professor considera que o assunto programado ou o modo como ele é abordado, por orientação da instituição, poderia ser realizado de uma outra maneira, ele nada pode fazer. Muitas vezes, ele não tem liberdade para escolher como será tratado o tema, não podendo modificar a estrutura didática do conteúdo e nem escolher os critérios avaliativos, dada a padronização da rede de instituições, que não leva em consideração as questões individuais de cada grupo (Silva, 2008). 

			A autonomia também é ferida quando o professor não pode ou não se sente com liberdade de expor sua opinião por coerção da instância superior, seja essa opinião voltada para a estrutura de ensino ou para dentro de sua própria sala de aula, por receio de ser punido. Autonomia aqui entendida como “um sentido de liberdade, identidade e responsabilidade; um sentido subjetivo de aprovação, vontade (volição) e auto direção nas ações de alguém’’ (Silva, 2008, p. 62). A instituição universitária, por sua vez, ao ferir a autonomia do professor, fere também a sua autoridade, pois não considera o professor um agente transformador que tem conhecimento, estudos e vivências que podem contribuir para a instituição (Tunes; Prestes, 2020).

			Autoridade, valorização e autonomia: submissão ou resistência

			O professor, ao se deparar com situações em que a instituição não reconhece sua autoridade, por meio da desvalorização de seu trabalho e da impossibilidade de sua autonomia docente, como foi abordado anteriormente, tem dois caminhos: submeter-se ao que instituição tem indicado ou ir na contramão do que lhe tem sido imposto e arcar com as consequências, sejam elas quais forem. 

			Ele pode se submeter colocando-se em uma posição passiva, seguindo sem contestação as ordens recebidas e as mudanças realizadas. Nesse caso, corre o risco de assumir uma postura autoritária, que exerce seu poder pela coerção e pela imposição do saber, reproduzindo, na relação com os estudantes, a relação que tem com a instância superior, a organização institucional. Reforçado pelo cenário institucional, o professor assume, muitas vezes, uma posição de professor marionete. A instituição ordena e ele apenas obedece. Nessa condição, muitas vezes o professor se preocupa apenas em garantir seu salário, sem se importar com a qualidade do ensino. Essa postura vai de encontro com as ideias de Freire (2019), do papel do professor com sua responsabilidade política. Afinal, educar é um ato político, pois é também por intermédio da educação e do processo de ensino aprendizado com o professor em sala de aula que o estudante pode melhor desenvolver seu senso crítico e transformar sua realidade. Quando o professor se sujeita à posição de marionete, ele está sendo omisso à sua responsabilidade como educador.

			Por outro lado, esse professor pode assumir de fato seu papel como educador, buscando manter sua autoridade. Mas, antes de tudo, é preciso que ele assuma seu papel crítico na sociedade e busque meios de romper com os mecanismos que o afastem da autoridade que seu exercício requer.

			Segundo Resende (2005, p. 90):

			Os professores devem ter clareza da necessidade de uma reflexão e de um esforço crítico no sentido de ser esclarecido sobre a realidade da sociedade, da instituição e de sua posição neste mundo. Somente assim compreenderá os nexos das relações sociais que o direcionarão a assumir uma autoridade e a respeitar outras figuras de autoridade, cuja meta seja uma verdadeira formação do indivíduo. Assim, também, será possível desenvolver uma autoridade sem imposição e sem dominação irracional, mas por suas qualidades pessoais, intelectuais e acadêmicas. 

			O professor, tendo clareza das intenções da instituição a qual está inserido, pode buscar caminhos para contornar o que lhe é imposto institucionalmente e assim minimizar o impacto no exercício da sua autoridade docente. No caso da vivência do modelo relacional almejado, o professor pode usufruir do pouco espaço que tem para proporcionar um espaço de diálogo entre ele e seus estudantes ao exercer um ensino em que ele não seja visto como único detentor do saber e que este seu saber não seja imposto. Em sendo assim, o professor pode buscar formas de ensinar de modo a contribuir para a formação acadêmica, social e intelectual dos estudantes. Apesar de precisar seguir as regras impostas, o professor pode desenvolver mecanismos avaliativos para vislumbrar o modo como os estudantes se apropriam do conhecimento, criando condições para autoavaliação e, assim, agregar valor à formação profissional (Furlani, 2012). Diante dos inúmeros cenários possíveis, cabe ao professor escolher o caminho a seguir, afinal, ele mais do que ninguém sabe a realidade na qual está inserido, e onde e como é possível driblar os impactos. Até pelo fato de que, mesmo o profissional tendo suas ponderações e lutando por manter sua autoridade, é preciso ter cautela e saber equilibrar as ponderações, uma vez que ele corre o risco de ser demitido. Todavia, em toda escolha na vida há riscos. Cabe à pessoa avaliar o custo de sua escolha. É fato que a instituição pode escolher não manter o profissional que questiona ou se opõe às mudanças, assim como também é fato que a opção de submissão, de silenciar-se diante do cenário imposto pode ferir os princípios que movem o indivíduo e então adoecê-lo.

			É desejável que, por meio da reflexão e do entendimento de seu papel social, o professor exerça sua autoridade na prática de seu ofício, posicionando-se perante a instituição e, quando necessário, ao se sentir seguro, aponte à instituição caminhos e soluções para os problemas que se fazem presentes no contexto acadêmico. Desse modo, o professor pode reafirmar sua autoridade docente, sua qualificação profissional e exercer seu ofício com autonomia. É evidente que tudo isso é feito com muita luta, pois essas mudanças acontecem de forma gradativa.

			Os relatos de alguns professores

			Foi realizada uma pesquisa com metodologia qualitativa de caráter exploratório, tendo em vista que se objetiva analisar o modo de estruturação de ensino segundo a lógica mercadológica, a qual, muitas vezes, desconsidera a autoridade docente dentro dos espaços escolares. Buscou-se identificar ações dos docentes que representem resistência a esse modelo, bem como a relação entre o ato de resistência e sua autoridade. A pesquisa foi realizada com cinco professores do Ensino Superior privado, do curso de Psicologia, os quais exercem à docência ou a exerceram em anos anteriores. Desses cinco professores, quatro são do Distrito Federal e um do estado de Goiás. 

			Os cinco professores estão assim caracterizados por tempo de exercício docente: o P1- DF, oito anos de docência; P2- DF, 24 anos de docência; P3- DF, 14 anos de docência; P4- DF, 4 anos de docência e P5, GO, um ano de docência. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, realizadas individualmente, possibilitando a liberdade de expressão sobre o tema discutido (Boni; Quaresma, 2005). Diante dos relatos, foram identificadas quatro categorias: autoridade; valorização versus desvalorização; autonomia e visão economicista.

			Autoridade

			Esta categoria visa examinar se o professor reconhece sua autoridade, como tem se posicionado diante dos desafios do exercício docente e identificar se a autoridade do professor tem sido reconhecida pela instituição e pelos estudantes.

			Quando os professores foram questionados se para eles a autoridade docente é respeitada, P1, P2, P3 verbalizaram que são respeitados como autoridade em suas áreas de atuação. P4 relatou ser respeitada por dominar a conhecimento, mas ao mesmo tempo se sente desvalorizada. E P5 disse estar sendo respeitado cada vez menos. 

			Sim, sim, eu acho que nas duas experiências que eu tenho a autoridade ela é respeitada (P1).

			Comigo, sim (P2).

			Nunca fui destratado por aluno, [...] Nunca fui maltratado pela instituição (P3).

			Parcialmente sim, parcialmente eu acredito que eu sou respeitada, por uma questão de saber o que eu tô fazendo, de ter conhecimento das coisas que eu ensino e, por outro lado, existe também esse lugar de desvalorização (P4).

			Cada vez menos (P5).

			É provável que o reconhecimento da autoridade esteja relacionado ao modo de se posicionar e de agir do docente. Uma atitude do professor que fortalece sua autoridade, sendo esta reconhecida pela comunidade acadêmica, é a de possibilitar um espaço de relação dialógica com os estudantes, em que estes são provocados a refletir sobre os conteúdos apresentados.

			O relato dos participantes indica aproximação aos quatro papéis do professor apontados por Furlani (2012), responsabilizando-se pelo seu ofício. E essa relação com os discentes não está pautada no autoritarismo ou em uma visão de que só o professor é detentor do saber, mas em uma relação calcada no reconhecimento de que tanto o professor como os estudantes podem compartilhar saberes e aprenderem uns com os outros. 

			Apesar de o professor exercer seu ofício com responsabilidade na sua área de conhecimento, em um espaço dialógico, ele não é reconhecido pela instituição e, tampouco, por muitos discentes. O fato de, por opção institucional, salas de aula estarem lotadas, inviabiliza, muitas vezes, que o professor esteja individualmente mais próximo do discente. Além disso, acontece de a instituição, muitas vezes, tornar inexequível um cenário que reconheça e fortaleça a autoridade do professor, uma vez que para a instituição o docente é apenas uma peça de toda engrenagem. Essa engrenagem visa à rentabilidade e a sua visibilidade no mercado acadêmico e não ao desenvolvimento acadêmico que propicie a relação dialógica entre o professor e seu alunado. Todas as questões de ensino atreladas à relação professor estudante em um espaço dialógico, relação essa que se faz presente no reconhecimento da autoridade do professor, são desconsideradas em uma visão de educação conteudista, que se torna mercadoria, como critica Freire (2019). As opiniões dos professores têm sido consideradas à medida que atendam aos propósitos lucrativos da instituição (Durham, 1998). Na relação com os estudantes, apesar de o professor verbalizar que no espaço relacional há indícios de reconhecimento de sua autoridade, verifica-se, de fato, que os estudantes não o reconhecem como tal. Os estudantes o veem como um profissional que recebe o seu salário pela mensalidade que eles, os estudantes, pagam à instituição. Os estudantes ao negarem a possibilidade de dialogar diretamente com o professor, colocam-se em uma posição autoritária, por vezes, ao se queixarem à instituição de qualquer feito do professor que os desagrade. Em diversas circunstâncias, trata-se de uma queixa, uma insatisfação dos estudantes que não está relacionada à qualidade das aulas ministradas ou sobre a formação do professor ou de sua didática, mas da desresponsabilização pessoal ao transferir a culpa por seu baixo desempenho ao professor.

			[...] ter que ser super político pro aluno não reclamar e correr o risco de ser demitido, tem o fato de ver como empresa e ser descartado quando não serve mais (P2).

			[...] parece que as instituições privadas se guiam muito pela reclamação ou elogio dos estudantes, sabe, não propriamente pela qualidade do docente (P5).

			Diante dos relatos, nota-se que os participantes desta pesquisa têm buscado maneiras de assumir sua responsabilidade perante seu papel na formação discente, apesar da constatação do cenário mercadológico. Eles demonstram reconhecer a importância do seu papel como educadores, de ajudar o estudante a se desenvolver de maneira crítica. Suas ações correspondem ao que Resende (2005, p. 90) aponta nas reflexões sobre o atual cenário político e educacional da educação no momento atual e suas possibilidades futuras, ou seja, como algo que faz ser “possível desenvolver uma autoridade sem imposição e sem dominação irracional”. Vê-se que os professores buscam a melhor forma de manter sua responsabilidade e continuar exercendo o seu papel como educador.

			Valorização versus desvalorização

			Foi possível perceber que os professores como profissionais que estudaram para exercer a profissão docente e que estão ali cotidianamente em contato com as disciplinas que ministram e em contato direto com os estudantes não são tão ouvidos e considerados em suas observações e posicionamentos em relação a questões de ordem pedagógica e curricular, como pontuado na fala de P2 e P3.

			Está havendo uma mudança justamente agora e até onde eu sei ninguém perguntou coisa nenhuma, a forma como o curso está sendo conduzido (P2).

			Se eu, por exemplo, pudesse interferir nessa situação atual, dessa proposta, se eu tivesse sido consultado, eu teria me manifestado contrário (P3).

			Outro aspecto que tem relação com a valorização profissional é o não reconhecimento da sobrecarga de trabalho docente para além da sala de aula e de sua não remuneração. O relato dos professores retrata bem sobre a alta demanda do cargo e da não remuneração por parte de todo o trabalho realizado fora de sala de aula, como a elaboração de material pedagógico, preparação de aulas, correções de provas, bem como o estudo associado às disciplinas ministradas por eles. Contabiliza-se apenas a hora do professor em sala de aula. Faz parte da valorização docente o reconhecimento de todo o trabalho que envolve o exercício docente.

			Um fato destacado na fala do participante P5, foi a homenagem que é feita aos professores no dia do professor, um discurso de louvação à profissão que não corresponde à realidade, pois no dia a dia não há o reconhecimento da demanda alta de trabalho e ao final do mês se constata a baixa remuneração. Enfim, o discurso institucional é uma coisa e a forma como o professor é tratado diariamente é outra. Fica explícita a incoerência entre discurso e ação.

			Eu tenho uma preguiça dessas campanhazinhas [...] não estão nem um pouco vinculadas à realidade, [...]. não tão nem aí pra [...] professor (P5).

			O relato de P4 retrata o contexto de desvalorização do ofício docente pela sociedade e de como o próprio professor acaba por corresponder a essa desvalorização, seguindo o fluxo da perda de identidade, de sua autoridade.

			[...] o ensino docente tem sido desvalorizado por uma cultura de desvalorização da educação de forma geral no país, [...] por essa banalização do ensino mesmo, pela banalização do papel do professor, e aí nessa banalização você acaba perdendo um pouco dessa identidade, do respeito em relação ao professor. [...] Eu vejo hoje a docência como uma profissão extremamente desvalorizada e não só desvalorizada do ponto de vista financeiro [...], mas também desvalorizada socialmente, culturalmente (P4).

			Autonomia

			Com relação à questão da autonomia, quatro professores relataram ter liberdade para escolher os textos, com a ressalva de que estes estejam disponíveis na biblioteca física ou virtual da instituição ou que estejam em domínio público. O professor P1 disse que é preciso seguir o material preestabelecido, mas que pode passar material complementar caso veja necessidade, e o professor P5 informou que em algumas instituições se faz o uso de apostilas já prontas como material didático. Como retratam os relatos, abaixo:

			Na outra instituição nós temos um plano de ensino, a gente precisa seguir à risca, em termos de conteúdo como também em termos de textos que são colocados ali com bibliografia básica e complementar. [...] No caso agora (nome da instituição) eu vejo que existe um pouco mais de flexibilidade inclusive nos tipos de atividades que podem ser propostas, apesar de que existe um plano de ensino definido. [...] A gente tem que seguir esse plano de ensino em termos de conteúdo, a bibliografia nós temos um pouco mais de facilidade de mexer nela, [...] a gente pode sugerir outros textos, retirar alguns (P1).
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